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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Cachoeira de Itapemirlm, 31 de agosto de 2005

VETO AO PROJETO DE LEI N° 112/2005

Exm°. Sr.

MARCOS SALLES COELHO
Presidente da Câmara Municipal
Nesta

Senhor Presidente,

VETO A PROJETO DE LEI
numero PROPRIO ="' .a^2/^O05
PROTOCOLO GERAL-s J/OR/-no^
DATA PROTOCOLO .il/08/^---

Cumpre-me comunicar a essa Douta Câmara Municipal que VETEI o Projeto
de Lei n° 112/2005, de autoria do Vereador Roberto Barbosa Bastos, com base
no parecer da Procuradoria Geral do Município, em anexo.

Reiterando os protestos de estima e consideração, subscrevo-me.

Atenciosamente,

TÍOBERTO VALÀDAO ALMOKDICE
Prefeito Municipal
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RUA AGILDO ROMERO, S/N" - BAIRRO SÃO GERALDO - CAIXA POSTAL 37
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES - CEP.: 29.314-670

TEL.; (0xx28) 3155-5338 - FONE/FAX: (0xx28) 3155-5314
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

site: www.cachoelro.es.gov.br / e-mall: gablneteapolo@cachoelro.es.gov.br / gablnete@cachoelro.es.gov.br
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PROCURADORIA GERAL DO MUNiCÍPIO õS^
PRAÇA JERÔNIMO MONTEIRO, N° 101 - SALAS 207/208 - CENTRO ^

CAIXA POSTAL 37 - CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES - CEP: 29300-170
TEL.: (0xx28) 3155-5325 - FAX: (0xx28) 3155-5225
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PROTOCOLO: 20318/2005
ASSUNTO: PROJETO DE LEI N" 112/2005 q)
NOME: CÂMARA MUNICIPAL /
MATÉRIA: DESCONTO ^

SENHORA PROCURADORA GERAL

Trata-se de Projeto de Lei aprovado pela Câmara Municipal, estando,
portanto, em fase de autógrafo, sem que se possa recomendar sua sanção.

Isto porque a redação dada ao artigo 1° contém imprecisão técnica do
ponto de vista da correção vocabular, porquanto se tenha instituído "direito ao desconto de
50% (cinqüenta por cento) na entrada/ingresso em eventos culturais...", quando o
tratamento semântico correto haveria de ser "direito ao desconto de 50% (cinqüenta por
cento) do valor cobrado para ingresso em eventos culturais..."

Nesse particular, restou maltratado o comando da Lei Complementar
n° 95/98, que dispõe, em obediência ao parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal de
1988, sobre as normas técnicas de elaboração e redação das leis.

Nesse sentido, o art. 11 da Lei Complementar antes referida
estabelece de forma categórica, que:

"Art. 11 — As disposições normativas serão redigidas com clareza,
precisão e ordem lógica, observadas, para esse propósito, as seguintes
normas:

Estudado o texto do referido Projeto em comparação com as
disposições da LC 95/98, verifica-se que não se fazem presentes os requisitos de clareza e
precisão e ordem lógica, condições indispensáveis ao seu respeito e fiel cumprimento.

O artigo 2° do mesmo autógrafo também desaconselha a sanção eis
que padece de vício de^^onstitucionalidade, quando pretendejrincular ao salário mínimo o
valor da multa pecuniária instituída para o caso de punição por eventual descunipfimento da
norma.

Dita vinculação acha-se proibida pelo inciso TV, artigo 7° da
Constituição Federal, cuja redação é do seguinte teor:

"Axt. 7°-.

IV- salário tníaimo, fíxado em lei, nacionalmente unifícado, capaz
de atender as suas necessidades vitais básicas e às de sua família com
moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte
e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder
aquisitivo, SENDO VEDADA SUA VINCULAÇÃO PARA QUALQUER

^  ̂
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Aliás, outra não é a orientação jurisprudencial a respeito do tema,
consoante se infere do julgado adiante transcrito, com hipótese jurídica bastante simüar ao 0^
caso em panorâmica.

5013761 - FIXAÇÃO DE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO PARA
FARMÁCIAS NO MUNICÍPIO - MULTA ADMINISTRATIVA VINCULADA
A SALÁRIO MÍNIMO - Em casos análogos ao presente, ambas as Turmas desta
Corte (assim a título exemplificativo, nos RREE 199.520, 175.901 e 174.645)
f;rm<.ram entendimento no sentido que assim vem sintetizado pela ementa do RE,
199.520: "Fixação de horário de funcionamento para farmácia no Município. Ixi
8.794/78 do Munidpio de São Paulo. Matéria de competência do Muniapio.
Improcedência das alegações de violação aos princípios constitucionais da isonomia,
da livre concorrência, da defesa do consumidor, da liberdade de trabalho e da busca
ao pleno emprego. Precedente desta Corte. Recurso extraordinário conhecido, mas
não provido". Dessa orientação não divergiu o acórdão recomdo. O Plenário
desta Corte, ao julgar a ADIN 1425, firmou o entendimento de que, ao
estabelecer o artigo 7°, IV, da Constituição que é vedada a vinculação ao
salário-mínimo para qualquer fim, "quis evitar que interesses estranhos aos
versados na norma constitucional veniham a ter influência na fixação do v^or
.runitun a scr obscrvado". Ora, no caso, a vinculação se dá para que o salário-
mínimo atue como fator de atualização da multa admimstrativa, que variará com o
aumento dele, O QUE SE ENQUADRA NA PROIBIÇÃO DO CITi^O
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. É, portanto, inconstitucional o § 1° do
artigo 4° da Lei 5.803, de 04.09.1990, do Município de Ribeirão Preto. Recurso
extraordinário conhecido em parte e nela provido, declarando-se a
inconstitucionalidade do § 1° do artigo 4° da Lei 5.803, de 04.09.1990, do Município
de Ribeirão Preto. (STF - RE 237965 - TP - Rei. Min. Moreira Alves - DJU
31.03.2000 -p. 61)

Trata-se, pois, de jurisprudência qualificada porque expressa
entendimento do Supremo Tribunal Federal - Tribunal Pleno , guardião-mor da Constituição
da República.

Em consonância com o § 3°, artigo 51 da Lei Orgânica Municipal,
todo o artigo 2° do referido autógrafo deve ser alcançado pelo veto. Em conseqüência, a lei
ficaria sem comando coercitivo, perdendo sua razão de ser, eis que o descumprimento dela
não geraria qualquer penalidade ao recalcitrante.

CANOTILHO, J.J. Gomes. Direito constitucional. Coimbra, 1986. p;
310, anota que o princípio do Estado de direito exige que as normas jurídicas sejam dotadas de
alguns atributos, tais como precisão ou determinabilidade, clareza e densidade suficiente para
permitir a definição do objeto da proteção jurídica e o controle de legalidade da ação
administrativa.

Já o princípio da segurança jurídica, elemento fundamental do Estado
de Direito, exige que as normas sejam pautadas pela precisão e clareza, permitindo que o
destinatário das disposições possa identificar a nova situação jurídica e as conseqüências que
dela decorrem.
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Entendemos, assim, que o projeto de lei em análise deva ser vetado, /
com fundamento no que dispõe o § 1° do artigo 51 da Lei Organica do Município, eis que
presentes todas as circunstâncias ensejadoras de tal medida, a teor de que o texto que se X
pretende ver transformado em lei peca por inconstitucionalidade, ilegalidade além de ser
contrário ao interesse social.

É o parecer.

Em 26.08.2005.

Q

OEDSDN^KTSILVA
PROCURADOR Ml INICIPAL



OG

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

DIRETORIA LEGISLATIVA

PARECER AO VETO AO PROJETO DE LEI 112/2005
INICIATIVA: Poder Executivo

Senhor Presidente,

Trata-se do veto ao Projeto de Lei n° 112/05, que institui
desconto de 50% (cinqüenta por cento) na entrada ingresso em eventos
culturais, cinemas e teatros, em favor de professores da rede municipal de
ensino, de autoria do Vereador Roberto Barbosa Bastos .

O § 1°, art. 51 da Lei Orgânica do Município faculta ao Poder
Executivo a oposição do veto quando este considerar a matéiia
inconstitucional, ilegal ou contrária ao interesse público, encaininbandof-a^^
novamente a Câmara Municipal para apreciação do veto.

E assim sendo, somos pelo encaminhamento regular e apreciação
plenária da matéria.

É o parecer, s. m. j.

Cacboeiro de Itapemirim - ES, 02 de setembro de 2005.

Ãngelí ̂ de ̂aulalBarbosa
Dimora Legislativa

^'Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - Caixa Postal 411 -CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mail: cmci@cmci.es.gov.br



o^i-

CÂMARA MUNICIP/ V/dl/comissses
p QTA r MUMERO PROPRIO■»

PROTOCOLO GERAL=
DATA PROTOCOLO= =

193/2005
4713/2005

09/09/2005

OF. DL N° / / OS.

A PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.
VEPiADOR JOSÉ CARLOS AMARAL

ScnHor PTftsidsntc, _ • "vcttt o r» Artícn 44 do
Em cumprimento ao ciue dispõe o Artigo 12 mciso Xffl SRegimento Interno, encontra-se na Diretoria Legislativa da Casa a(s)
PR. LEI N" VETO PL N°

mEmM-

PR.DEC. LEG. N"

RF.CDRSO N° 1 EMENDA LOM N"

A t. £ c i c s n *
7

PAR.TRJB. CONTAS N° PRAZO VENCIM.

MA

Presi

SALLES COELHO
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REGDvffiNTAIS PARA EXARAMM

apresentar parecer
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assinatura DO VEREADOR:

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER VETO AO PROJETO DE LEI 112/2005

AUTORIA DO PROJETO; ROBERTO BARBOSA BASTOS

RELATOR: GLAUBER COELHO

RELATÓRIO:
Trata-se de veto ao projeto de lei com a seguinte ementa: "Institui desconto de 50% na
entrada ingresso em eventos culturais, cinemas e teatros, em favor de professores da rede
municipal de ensino, e dá outras providencias

RELATOR;
Pelo encaminhamento regular da matéria.

VOTO DO PRESIDENTE:

Voto com relator.

VOTO DO MEMBRO:

Voto com relator.

DECISÃO:
Decide esta Comissão, por Tmanímidade dos seus membros, pelo encaminhamento regular
da matéria.

José Carlos x^arat- Présidente
Suplente: Roberto Barbosa

derexs

Ia das Comissõesões, •ai de 2005.

Glaiib^Xoelho - Relator
Su^ente: ̂exandre Bastos Rodrigues

joi
' Zucolotto - Membro

í: Alexandre Valdo Maitan

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapeminm, 05 - Centro - Caixa Postal 411 -CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mall: cmcl@cmci.es.gov.br
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